
CONTRATO Nº 334/2026
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº DE0005/2026
 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ/MF sob

o nº 12.151.993/0001-81, com sede na Rua Messias Prado, nº 79, Centro, nesta Cidade de São Cristóvão, Estado de

Sergipe, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo secretário, Sra.

Deise Maria Barroso e a empresa CEMPRE - CENTRO DE ESTAGIO E EMPREGO LTDA , pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF 11.874.503/0001-02 doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente

Contrato de prestação de serviço, em conformidade com as normas, diretrizes e julgamentos da Lei nº14.133/21, e

pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 Contratação de empresa especializada para desenvolver, operacionalizar, administrar e acompanhar programas

de estágio, compreendendo a divulgação de vagas, recrutamento, seleção, cadastramento, contratação, gestão

documental, acompanhamento pedagógico e administrativo dos estagiários, bem como o controle da frequência,

emissão de relatórios e demais atividades necessárias à execução do programa, em conformidade com a legislação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ENDEREÇO: RUA MESSIAS PRADO, 79, CENTRO        BAIRRO: CENTRO

CIDADE: SÃO CRISTÓVÃO        UF: SE        CEP: 49100-059

CNPJ: 12.151.993/0001-81

REPRESENTANTE LEGAL: DEISE MARIA BARROSO

ESTADO CIVIL: -        PROFISSÃO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CPF: 555.***.***-59        RG: 10*****

RAZÃO SOCIAL: CEMPRE - CENTRO DE ESTAGIO E EMPREGO LTDA

ENDEREÇO: R MONS SILVEIRA - SAO JOSE, ARACAJU (SE) / BRASIL - CEP. 49015030

TELEFONE:

CNPJ: 11.874.503/0001-02

INSC. ESTADUAL:

REPRESENTANTE LEGAL: KARINA COSTA OLIVEIRA

CPF: 963.***.***-20        RG:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Messias Prado, 79, Centro - Centro - Cep. 49100-059 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br

1



vigente, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação.  
1.2 Valor da Contração:  
1.2.1 Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA o valor

global por 12 meses de R$45.000,00, (quarenta e cinco mil), conforme detalhamento de valores abaixo: 

   
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato ou da

emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado sucessivamente, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº

14.133/2021, desde que haja interesse da Administração, vantajosidade para a contratação e disponibilidade

orçamentária.    
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
3.1 Prazo e forma de execução do serviço  
3.1.1 A execução do objeto ocorrerá de forma contínua, durante toda a vigência contratual, mediante a prestação dos

serviços de desenvolvimento, operacionalização, administração e acompanhamento do Programa de Estágio da

Secretaria Municipal de Educação.  
3.1.2 A contratada atuará como agente de integração entre a Administração Pública, as instituições de ensino e os

estudantes, sendo responsável pela execução das atividades necessárias ao adequado funcionamento do programa.  
3.2 Da subcontratação  
3.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.    
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.  
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4.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
4.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as especificações, quantidades e unidades de

medias constantes deste contrato e de seus anexos quando houver.  
4.4 O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura, correspondendo tão

somente ao objeto contratado e efetivamente recebido.  
4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento;  
4.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
4.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
4.8 Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá, na forma do inciso

XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante

o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do

contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
A. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a empresa não esteja

regular perante um ou mais dos órgãos responsáveis pela emissão das certidões e comprovantes de regularidade

fiscal, trabalhista e fundiária exigidos nesta cláusula, o ente contratante deverá dar continuidade aos trâmites

relativos ao pagamento pelos fornecimentos já regularmente executados e, concomitantemente, notificar a

Contratada para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as providências necessárias à sua

regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos competentes, conforme o caso, concedendo-lhe prazo específico

para fazê-lo.  
B. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deverá ser suspensa até que a

Contratada comprove sua regularidade fiscal, trabalhista e fundiária, mediante a apresentação da documentação

exigida nesta cláusula.  
C. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o documento faltante ou a

comprovação de sua regularidade fiscal, trabalhista e fundiária, o ente contratante deverá adotar as providências

cabíveis relativas à extinção contratual, com fundamento no inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.  
4.9 Não haverá pagamento antecipado.  
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4.10 No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo – IPCA/IBGE.  
4.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.    
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
5.1 Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;  
5.2 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto;  
5.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;  
5.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) provisoriamente com as

especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
5.5 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas;  
5.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações estabelecidas neste

Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021;  
5.7 Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, para que seja

substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis e eventual

rescisão contratual;  
5.8 Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário;    
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1 Executar o serviço objeto desta contratação de acordo com as condições e prazos propostos, e demais

especificações constantes neste Termo de Referência;  
6.2 Refazer ou corrigir, obrigatoriamente, qualquer serviço que esteja em desconformidade no mesmo prazo definido

para execução, ou em prazo específico caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência ou

pelo fiscal do contrato;  
6.3 Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados com crachá

subscrito pela Contratada;  
6.4 Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

contratação;  
6.5 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas específicas, para pessoas

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
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6.6 Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução contratual.  
6.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, imediatamente e por

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto desta contratação;  
6.8 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do objeto;  
6.9 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros

julgados necessários para o recebimento de correspondência;  
6.10 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, observado o disposto no artigo 125 da Lei nº

14.133/2021, servindo como base de cálculo para as alterações os preços unitários constantes na proposta

vencedora;  
6.11 Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua

parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar todas as medidas preventivas, com

fiel observância as exigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes;  
6.12 Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela Contratante,

em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato;  
6.13 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução

do contrato;  
6.14 A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à

Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.  
6.15 Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos diretamente das faturas

pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, se houver, independentemente de

qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa;  
6.16 Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com outrem, cessão ou transferência total

ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, para conhecimento e adoção das providências necessárias,

inclusive quanto à análise de viabilidade de manutenção da relação contratual;  
6.17 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa

anuência;  
6.18 Compete a Contratada ainda:  
6.18.1 Manter estrutura física de atendimento situada na Grande Aracaju;  
6.18.2Articular-se com instituições de ensino, indicando-lhes as possibilidades de estágio (áreas e número de vagas),

adotando com presteza os procedimentos administrativos para sua realização;  
6.18.3 O Agente de Integração deverá gerenciar um total de até 150 (cento e cinquenta) estudantes;
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6.18.4 Recrutar, pré-selecionar e encaminhar os estudantes, candidatos a estágio, de acordo com as áreas de

interesse do CONTRATANTE, em 5 (cinco) dias úteis, para que sejam selecionados e possam se dedicar às

atividades relacionadas com os respectivos cursos;  
6.18.5 Lavrar Termo de Compromisso de Estágio – TCE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da

solicitação de contratação pelo CONTRATANTE, observando-se as exigências contidas nas normas legais e

regulamentares pertinentes;  
6.18.6 Exigir do estudante, declaração de escolaridade para fins de comprovação;  
6.18.7 Nos casos de prorrogação do Termo de Compromisso de Estágio, os Termos aditivos deverão ser

encaminhados pela CONTRATADA à CONTRATANTE até 15 dias antes de entrar em vigor;  
6.18.8 Controlar e informar, com antecedência mínima de 10 dias úteis, os vencimentos dos Termos de

Compromisso de Estágio – TCE´s, para as providências de substituição ou prorrogação;  
6.18.9 Providenciar desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a conveniência do

CONTRATANTE, manifestados eletronicamente;  
6.18.10 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, sempre que informada pela instituição de ensino, qualquer

irregularidade constatada na situação escolar dos estagiários, bem como a conclusão ou interrupção do curso

realizado pelo estagiário na instituição de ensino, para posterior rescisão do TCE;  
6.18.11 No ato da contratação, orientar o estudante sobre os aspectos legais, técnicos e pedagógicos do estágio e a

relação estagiário e o CONTRATANTE;  
6.18.12 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE;  
6.18.13 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da CONTRATANTE, bem

assim dos estagiários;  
6.18.14 Garantir, em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, para o caso de morte ou invalidez

permanente, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de

compromisso, devendo constar mesmo o respectivo número de apólice e o nome da Seguradora;  
6.18.15 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato;  
6.18.16 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;  
6.18.17 Responsabilizar-se pelos serviços, objeto deste Termo, respondendo civil e criminalmente por todos os

danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de

suas atividades vierem a, direta ou indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  
6.19 Obrigações relativas à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD
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6.19.1 As partes declaram ciência e anuência à obrigação de cumprimento das disposições da Lei nº 13.709, de 14

de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação.  
6.19.2 A Contratada declara ter ciência de que os dados a que tiver acesso devem ser utilizados apenas para as

finalidades indicadas pela Contratante e de acordo com a boa-fé e com os princípios constantes no art. 6º da LGPD.  
6.19.3 É expressamente vedado o compartilhamento de dados pessoais.  
6.19.4 No caso de uma excepcionalidade, caberá à Contratada informar à Contratante prévia e formalmente, ficando

o compartilhamento condicionado à sua autorização expressa.  
6.19.5 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável uma única vez mediante

justificativa aceita pela Contratante, quaisquer informações acerca dos dados pessoais tratados em decorrência do

presente contrato para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
6.19.6 A Contratada declara estar ciente e de acordo de que as previsões desta cláusula estão sujeitas a alterações,

mormente no que diz respeito aos procedimentos de tratamento de dados pessoais.    
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
7.1 As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Secretaria Municipal de

Educação, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições

da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo de

apostilamento ao contrato.  
8.9 A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por meio de gestor e fiscal

integrantes da Diretoria de Recursos Humanos a serem oportunamente designados, nos termos do artigo 20 do
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Decreto Municipal nº 375/2023 e dos artigos 69 a 86 da Instrução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº

002/2024.  
8.10 O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
8.11 O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
8.12 O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual, na forma dos artigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 375/2023, e dos artigos 316 e 317 do

Decreto Municipal nº 377/2023, conforme o caso.  
8.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em

conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.  
8.14 Critérios de recebimento e aceitação do objeto  
8.14.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias, contado do envio da relação de

estagiários ativos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado,

quando verificado o cumprimento de exigências de caráter técnico.  
8.14.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 3 (três) dias, a contar da

notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
8.14.3 Será realizada inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de (profissionais técnicos e/ou

profissionais encarregados pelo serviço), com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e

relacionar os arremates, retoques ou revisões que se fizerem necessários.  
8.14.4 Ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
8.14.5 No prazo indicado no item 11.4.1, o fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar relatório circunstanciado

de acordo com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  
8.14.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, mediante termo detalhado, após verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, observadas

as seguintes diretrizes:  
8.14.7 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Messias Prado, 79, Centro - Centro - Cep. 49100-059 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br

8



irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;  
8.14.8 Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e  
8.14.9 Comunicar ao fornecedor para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado ou equivalente.  
8.14.10 Na hipótese de a verificação a que se refere o item 11.6 não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
8.14.11 O aceite ou aprovação do(s) serviço(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º do artigo 140 da Lei nº

14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, ou

disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas posteriormente,

garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa

do Consumidor.  
8.15 Rotinas de fiscalização  
8.15.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s)

pela Secretaria Municipal de Educação, nos termos da legislação vigente, competindo-lhes verificar o cumprimento

das obrigações assumidas pela Contratada e a adequada prestação dos serviços.  
8.15.2A fiscalização deverá acompanhar, no mínimo, os seguintes aspectos:  
a) o cumprimento das condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência, no contrato e na proposta

apresentada pela Contratada;  
b) a divulgação das vagas de estágio, bem como a realização dos procedimentos de recrutamento, seleção e

encaminhamento dos candidatos;  
c) a regularidade do cadastramento e da documentação dos estagiários, observando-se os requisitos legais e

administrativos aplicáveis;  
d) a formalização e manutenção dos Termos de Compromisso de Estágio e demais documentos necessários à

regular execução do programa;  
e) o controle e acompanhamento da frequência dos estagiários, inclusive quanto ao cumprimento da carga horária

estabelecida;  
f) o acompanhamento pedagógico e administrativo dos estagiários, verificando a compatibilidade das atividades

desenvolvidas com o curso e a formação acadêmica do estudante;  
g) a manutenção atualizada dos registros e documentos relativos aos estagiários vinculados ao programa; 
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h) a emissão e apresentação dos relatórios de acompanhamento, frequência, quantitativo de estagiários e demais

informações solicitadas pela Administração;  
i) o cumprimento das obrigações previstas na Lei Federal nº 11.788/2008 e demais normas aplicáveis ao estágio;  
j) a comunicação tempestiva à Administração acerca de desligamentos, alterações nos Termos de Compromisso,

ausências, irregularidades ou quaisquer fatos que possam comprometer a execução do programa.  
8.15.3 A fiscalização deverá realizar conferências periódicas dos documentos, relatórios e informações fornecidos

pela Contratada, podendo solicitar, sempre que necessário, esclarecimentos, documentos complementares ou

correções de eventuais inconsistências identificadas.  
8.15.4 A Contratada deverá disponibilizar ao fiscal do contrato, sempre que solicitado, todas as informações,

documentos e registros necessários à verificação da execução dos serviços, dentro dos prazos estabelecidos pela

Administração.  
Eventuais irregularidades identificadas durante a fiscalização deverão ser formalmente comunicadas à Contratada,

com a indicação das medidas necessárias para sua correção e do prazo para atendimento, sem prejuízo da adoção

das medidas administrativas cabíveis.  
8.15.5 O acompanhamento e a fiscalização realizados pela Administração não excluem nem reduzem a

responsabilidade da Contratada pela integral execução do objeto, inclusive quanto à regularidade documental,

administrativa e legal dos procedimentos relacionados ao programa de estágio.  
8.15.6 A fiscalização deverá manter registros das ocorrências verificadas durante a execução contratual, das

providências adotadas e dos resultados obtidos, para fins de acompanhamento, controle e eventual instrução de

processos administrativos.  
8.15.7 O fiscal do contrato deverá comunicar à autoridade competente, em tempo hábil, situações que ultrapassem

sua competência ou que possam comprometer o cumprimento do objeto, especialmente aquelas que possam ensejar

aplicação de sanções, alteração contratual ou rescisão do contrato.    
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.  
9.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no TR as seguintes sanções:  
9.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao

objeto da contratação;  
Multa:  
a. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o

limite de 07 (sete) dias;  
b. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial

da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades
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não supere o valor total do contrato.  
9.1.2 Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE, quando configuradas as

hipóteses previstas no art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo de até 03 (três) anos, no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção.  
9.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.  
9.1.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
9.1.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo de

responsabilização, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei

nº 14.133/2021 e de acordo com o regulamento municipal, se for o caso.    
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES  
10.1 Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos artigos 124 a 136 da Lei

14.133/2021, devidamente comprovados.  
§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se

fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.  
§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões

resultantes de acordo celebrados entre as partes.    
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO.  
11.1 Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para

rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº 14.133/2021.  
Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a

Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.    
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO  
12.1 Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da

Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da Lei nº 14.133/2021.    
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE  
13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano contado da data do

orçamento estimado, realizado em 16/06/2026.
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13.2 Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados pelo IPCA- Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e o

prazo para resposta ao pedido de reajuste será de até 30 dias.  
13.3 O pedido de reajuste deverá ser formulado pela contratada, sob pena de preclusão, antes de eventual

prorrogação nos termos do inciso I, do § 4º do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021.  
13.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.  
13.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado

o índice definitivo.  
13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
13.8 Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, de acordo com o disposto no artigo 136

da Lei n° 14.133/2021.    
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  
14.1 O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico financeiro, mediante a formalização de Termo Aditivo,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a sua execução tal como inicialmente pactuado.  
§1º. No caso de alteração unilateral do presente contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, a

Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial no mesmo termo aditivo.  
§2º. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
§3º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação.  
§4º. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do requerimento, será de 1 (um)

mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que devidamente motivada, na forma do art. 123 da Lei nº

14.133/2021.  
§5°. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no contrato será

registrada por simples apostilamento, nos termos que autoriza o art. 136 da Lei nº 14.133/2021.    
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1 A Contratada não poderá transferir, a qual título for ou por qualquer instrumento, os direitos e as obrigações

decorrentes desta avença, nem caucioná-los, sem o expresso consentimento do contratante. Nenhuma das

disposições deste Contrato poderá ser considerada renunciada ou alterada, salvo aquelas decorrentes de

instrumento aditivo. O fato de uma das partes eventualmente tolerar a falta ou descumprimento de obrigações pela

outra não importará em sua alteração nem configura novação, ficando mantido o direito de se exigir da parte faltosa

ou inadimplente, a qualquer tempo, a regularização da falta ou o cumprimento integral da obrigação. É obrigação da

contratada manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.    
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  
16.1 As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, como único competente para dirimir as

questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza seus efeitos

legais.       

#assinatura_fornecedor#

CEMPRE - CENTRO DE ESTAGIO E EMPREGO LTDA
REPRESENTANTE: KARINA COSTA OLIVEIRA

RG: ---- CPF: 963.***.***-20

#assinatura_responsavel#

DEISE MARIA BARROSO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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